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| - RELATORIO

O Projeto de Lei n° 668, de 2011, tem o objetivo de
regulamentar o exercicio da profissdo de auxiliar de farméacias e drogarias,
atividade realizada para auxiliar o farmacéutico no desempenho de suas

funcdes e sob orientacao e supervisao deste.

A proposta exige, para o regular exercicio da atividade, que o
profissional tenha concluido o ensino médio e um curso que o habilite a exercer
as funcBes de auxiliar de farmacia e possua o registro na Carteira de Trabalho
e Previdéncia Social — CTPS que comprove o exercicio na atividade. Sugere,
ainda, quais seriam as competéncias desses profissionais e sua colaboracéo

em campanhas publicas.

Apensado a esse PL encontra-se o Projeto de Lei n°® 3.360, de
2012, que propde a alteragdo dos “arts. 14 e 16 da Lei n° 3.820, de 11 de
novembro de 1960, para dispor sobre a responsabilidade técnica do técnico de
farmacia e sua inscricdo nos Conselhos Regionais de Farmacia”, inserindo o
técnico de farmacia como uma das categorias profissionais da area

farmacéutica, além de fixar requisitos a serem cumpridos pelos técnicos.



A matéria foi distribuida as Comiss6es de Trabalho, de
Administracdo e Servico Publico (CTASP) e de Seguridade Social e Familia
(CSSF) para analise do mérito e a Comissao de Constituicdo e Justica e de
Cidadania (CCJC) para apreciagcao da constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

Na CTASP, os projetos foram aprovados na forma de um
substitutivo. No ambito desta CSSF, ndo foram apresentadas emendas aos

projetos no decurso do prazo regimental.

I —VOTO DO RELATOR

Os Projetos de Lei ora em analise nesta Comissao tém o
objetivo de regulamentar o exercicio da profissdo de auxiliar de farméacia e de
técnico em farmacia. Compete a esta CSSF se pronunciar sobre o mérito das
proposicdes para o direito individual e coletivo a saude, bem como para o

sistema publico de saude.

Tendo essa diretriz como fundamento, consideramos as
sugestdes meritérias, convenientes e oportunas para a protecdo da saude.
Com efeito, a farméacia atualmente € vista como um importante elo na atencéo
a saude. A dispensacdo de medicamentos aos pacientes demanda uma
atencdo especializada com vistas a reduzir ainda mais 0s riscos sanitarios

inerentes aos farmacos.

Os estabelecimentos farmacéuticos ndo podem mais ser vistos
como meros comércios, similares a outros tipos de mercados que visam
somente o lucro. Vale lembrar que os produtos comercializados em farmacias
sdo extremamente importantes na protecdo, promocao e recuperacao da saude
humana. Tal importéncia precisa também refletir-se naqueles que realizam o
atendimento aos pacientes no balcdo e na sua capacitacao e treinamento. As
funcbes de dispensacdo, ainda que realizadas em auxilio ao farmacéutico, tém

cunho eminentemente técnico e merecem um processo de aquisicdo de



conhecimentos que permitirdo uma atencdo mais adequada e segura aos

pacientes.

Assim, entendo que as propostas protegem o interesse publico,
pois aumentam a seguranca do comeércio de produtos medicamentosos na rede

varejista de farmécias.

Ante o exposto, VOTO pela APROVACAO dos Projetos de Lei
n° 668, de 2011, e 3.360, de 2012, na forma do substitutivo anexo.

Sala da Comissao, em de de 2017.

Deputado RONEY NEMER
Relator
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COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA

SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI N® 668, DE 2011, E N° 3.360, DE 2012

Regulamenta as atividades dos
profissionais de nivel técnico da érea
farmacéutica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. A atuacdo dos profissionais de nivel técnico da area

farmacéutica reger-se-a pelo disposto nesta Lei.

Art. 2° Os profissionais de nivel técnico, com atuacdo nas
farmécias, somente poderdo exercer seu oficio se regularmente habilitados nos
termos desta Lei e exercerdo suas atividades sob a supervisdo e orientacao

presencial do Farmacéutico e em observancia aos seguintes requisitos:

| — Ser portador de diploma de ensino médio regularmente

registrado no 6rgdo competente;

Il — Preencher os requisitos legais de capacidade civil e possuir
diploma em curso técnico de nivel médio no ambito farmacéutico, de acordo

com a legislacao vigente e devidamente registrado pelo 6rgdo competente; e

[l — Estar inscrito no Conselho Regional de Farméacia de sua

respectiva area de atuacao.

Art. 3° Compete aos profissionais de nivel técnico com atuacao
no ambito farmacéutico auxiliar o farmacéutico no exercicio de suas atividades

profissionais, da seguinte forma:



| — em farmécia com manipulacdo de formulas magistrais:
a) realizar testes de qualidade de matérias-primas;
b) fazer o controle de estoque dos insumos e produtos;

c) fazer a manutencdo de rotina em equipamentos de

laboratorio de manipulacdo de formulas magistrais e oficinais; e,

d) auxiliar o farmacéutico na manipulacdo de fdérmulas

magistrais e oficinais e em outras atividades relacionadas.

Il — em farméacias sem manipulacdo de féormulas magistrais e
oficinais:

a) atuar como auxiliar do farmacéutico no atendimento ao
publico;

b) auxiliar no controle dos estoques;

C) prestar assisténcia nas outras atividades tipicamente

realizadas nesses estabelecimentos;

Paragrafo Unico. E vedado aos profissionais de nivel técnico a

dispensacao de medicamentos sujeitos ao controle sanitario especial.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Sala da Comisséo, em de de 2017.

Deputado RONEY NEMER
Relator
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